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ATOS DO PODER EXECUTIVO
(*) DECRETO-LEI N. 4.235 — DE 6 DE ABRIL DE 1942 •

Altera a composição do Supremo Tribunal Militar e dá outras
providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica alterada a composição do Supremo Tribunal Mili-
tar fixada no artigo 8.° do Código de Justiça Militar (decreto-lei
n. 925 de 2 de dezembro de 1938) que passa a ter a seguinte redação:

"Art. 8.° O Supremo Tribunal Militar compor-se-à de
11 juizes vitalícios com a denominação de Ministros, •no-
meados pelo Presidente da República, dos quais três esco-
lhidos entre os generais efetivos do Exército, dois dentre os
oficiais generais da Armada, dois dentre Os oficiais generais
da Aeronáutica e quatro civis."

Art. 2.0 Aos Ministros militares da Aeronáutica fica extensiva a
prescrição do artigo 11 e toda legislação em vigor relativa aos de-
mais Ministros militares.

Art. 3.0 As nova composição do quadro dos ministros militares
tornar-se-á efetiva conforme forem ocorrendo as respectivas vagas,
atinentes aos oficiais generais do Exército e da Marinha.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro. em 6 de abril de 1942, 121.° da Independência

e 54.0 da República.
GETULIO VARGAS.

EllriC0 G. Dutra.
Renrique A. Guilhern.
J. P. Salgado Pilho.
Vasco T. Leitão da Cunha.

DECRETO-LEI N. \4.240 — DE 9 DE ABRIL Da 1912
.•

Autoriza a Prefeitura Municipal de Niterói, do Estado do Rio de Ja-
neiro, a desapropriar, por utilidade pública, o domínio util de ter-
renos de marinha e benfeitorias, que menciona, e chi outras pro-
vidências.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica a Prefeitura Municipal de Niterói, no Estado do
Rio de Janeiro, autorizada a desapropriar, por utilidade pública, o
domínio util dos terrenos de marinha e benfeitorias nos mesmos exis-
tentes, situados na faixa litorânea (rua Visconde do Rio Branco),
compreendida entre as ruas da Conceição e Coronel Gomes Machado,
na mesma cidade de Niterói.

Art. 2.0 A desapropriação processar-se-á com isenção do pa-
gamento dos laudêmios, que deveria ser feito à União pelos foreiros
desapropriados.	 -

Art. 3.0 Enquanto a Prefeitura Municipal for foreira dos ter-
renos de que se trata, gozará da isenção do pagamento dos foros res-
pectivos.

Art. 4.0 Fica tambem autorizada a mesma Prefeitura a trans-
formar em logradouro público a parte da área desapropriada que
julgar necessária, hem como a vender a terceiro o domínio util da
parte restante.
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